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A Confederação Nacional das Seguradoras - 
CNseg é uma associação civil, com atuação 
em todo o território nacional, que reúne as 
Federações que representam as empresas in-
tegrantes dos segmentos de Seguros, Previ-
dência Privada Complementar Aberta e Vida, 
Saúde Suplementar e Capitalização.

A CNseg tem como missão contribuir para o 
desenvolvimento do sistema de seguros priva-
dos, representar suas associadas e disseminar 
a cultura do seguro, concorrendo para o pro-
gresso do País.

A CNseg

A Conjuntura CNseg é uma análise mensal do 
estado dos segmentos de Seguros de Danos 
e Responsabilidades, Coberturas de Pessoas, 
Saúde Suplementar e Capitalização, com o ob-
jetivo de examinar aspectos econômicos, po-
líticos e sociais que podem exercer influência 
sobre o mercado segurador brasileiro. Em me-
ses de referência de fechamento de trimestre, 
esta publicação reúne também os Destaques 
dos Segmentos, a atualização das Projeções de 
Arrecadação, os Boxes Informativos Estatístico, 
Jurídico e Regulatório e o acompanhamento 
da Produção Acadêmica em Seguros.

APRESENTAÇÃO
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Um dos mais importantes avanços no modelo regulatório dos seguros 
de danos está em andamento, com impacto considerável na cadeia pro-
dutiva do setor. No dia 21 de julho, a Susep abriu Consulta Pública com 
o intuito de atualizar a regulamentação vigente sobre o mercado de 
seguros de danos massificados. A CP 16/2020, proposta pela autarquia, 
separa a regulação de seguros para cobertura de Riscos Massificados e 
para cobertura de Grandes Riscos, observando a estruturação mínima 
das condições contratuais e das Notas Técnicas Atuariais dos contratos.

A iniciativa vem em boa hora. A Susep acena com a simplificação e 
a racionalização dos atos infralegais, a proteção da livre iniciativa e 
o reposicionamento da atividade normativa e regulatória. A revisão 
das normas que regulam os seguros massificados vai proporcionar mais 
clareza na contratação dos produtos e, por consequência, trazer maior 
transparência para o consumidor. Dessa forma, será possível estimular 
a criação de novos produtos no mercado, incentivando o aumento da 
competitividade. Ou seja, um cenário de ganha-ganha.

O processo teve início em 2018, com a proposta de revisão da Circular 
nº 256/2004, que disciplina os contratos de seguros de danos, ainda 
como parte do plano de regulação vigente à época. Em março deste 
ano, a Deliberação nº 234, da Susep, abriu caminho para simplificar 
a estrutura desse conjunto excessivo de normas. Ao consolidar dispo-
sições dispersas em 10 normativos diferentes, o órgão regulador ga-
rante mais flexibilidade ao segmento, além de assegurar proteção a 
segurados e beneficiários.

Entre as medidas propostas, estão incluídas: a) dispensa de envio da 
nota técnica atuarial do plano de seguros de danos (fica sob guarda 

DESTAQUES DOS SEGMENTOS

CP 16/2020 abre caminho para modernizar 
seguro de Riscos Massificados

 Danos e Responsabilidades

DESTAQUES DOS SEGMENTOS
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da seguradora e disponível em caso de solicitação); b) clareza sobre a 
possibilidade de estruturação de coberturas vinculadas à prestação de 
serviços com livre escolha dos prestadores de serviços e/ou indicação 
de rede referenciada pela sociedade seguradora; c) possibilidade de 
estruturação de coberturas all risks em diferentes ramos; d) exclusão 
da tabela de prazo curto; e) exclusão de cláusula padronizada de con-
corrência de apólice.

Por seu turno, os seguros classificados como de grandes riscos serão 
objeto de regulamentação específica, cuja minuta deverá ser divulga-
da em breve.  O Presidente da Federação Nacional de Seguros Gerais 
(FenSeg), Antonio Trindade, reforça a importância da CP 16/2020 no 
atual contexto. Segundo ele, a proposta contempla um segmento (Da-
nos e Responsabilidades) que somou, em 2019, um volume de prêmios 
diretos no valor de R$ 76 bilhões. 

“A FenSeg tem papel destacado nesse debate. Estamos atentos e sensí-
veis à necessidade de mudanças. Como representante de um segmento 
em constante evolução, a entidade busca oferecer respostas de alto 
nível às demandas do mercado, em sintonia com temas de interesse 
público e as demandas regulatórias. Somos protagonistas de um pro-
cesso histórico, que contribui para aprimorar o seguro como um todo”, 
afirma Trindade.

Vale lembrar que o processo de elaboração da proposta envolve am-
pla discussão pública. A Susep tem mantido reuniões com agentes que 
atuam direta ou indiretamente no mercado de seguros, tais como re-
guladores internacionais, organismos multilaterais, seguradoras, insur-
techs e escritórios de advocacia. O objetivo é gerar um debate técnico 
para que a proposta possa amadurecer, trazendo ainda ampla partici-
pação social.

Ao fim do processo, haverá um ambiente favorável ao desenvolvimen-
to de um mercado competitivo, transparente e inovador. Com o amplo 
acesso aos mercados supervisionados, a modernização do segmento 
contribui para o desenvolvimento econômico e social do País.

 DESTAQUES DOS SEGMENTOS
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Capitalização injeta mais de R$ 9 bi na economia

O mercado de Capitalização encerrou o se-
gundo trimestre de 2020 com estabilidade 
nos resgates e crescimento de 2,4% nas re-
servas, que atingiram R$ 31 bilhões. A ar-
recadação recuou 7,11%, somando R$ 10,7 
bilhões, mas os resultados de maio e junho 
já demonstram uma trajetória de retoma-
da gradual do crescimento. Entre janeiro e 
junho, foram distribuídos R$ 441,5 milhões 
em sorteios a clientes de todo o País. Soma-
dos aos R$ 8,9 bilhões de resgates pagos, a 
Capitalização injetou na economia mais de 
R$ 9 bilhões nesse período crítico.

Alguns fatores ajudam a explicar a resi-
liência do setor: o primeiro de natureza 
comportamental.  A sociedade responde à 
crise com a busca de segurança, e a Capi-
talização atende a esse anseio, por ser um 
instrumento que permite formar reservas e 
ainda participar de sorteios de prêmios em 

As empresas vêm desenvolvendo todos os 
esforços para atravessar este momento, ace-
lerando projetos de transformação digital e 
adaptando suas operações, a fim de atender 
adequadamente às novas necessidades dos 
consumidores. O mercado de capitalização 
já vinha passando por transformações no 
modelo de negócios, com uso intensivo de 
novas tecnologias.

dinheiro. Ainda nessa linha, produtos como 
o título de capitalização da modalidade Fi-
lantropia Premiável respondem a uma de-
manda social crescente nestes tempos: o 
apoio a causas humanitárias e coletivas. Vá-
rias empresas de capitalização realizaram 
lives Solidárias no último trimestre, com 
apresentação de artistas de grande popu-
laridade, com intuito de angariar recursos 
para entidades filantrópicas, tendo o título 
de Filantropia Premiável como instrumento 
de captação.  

 Nesse cenário de incertezas, agentes eco-
nômicos, por sua vez, tendem a ser mais 
restritivos em suas contratações, exigindo 
mais garantias de suas contrapartes.  A mo-
dalidade Instrumento de Garantia, além de 
todos os benefícios de um título de capitali-
zação, funciona como garantia para contra-
tos de crédito e de fiança locatícia.

 Capitalização

Aceleração de mudanças

A FenaCap vem atuando como agente catalisa-
dor desses projetos, capitaneando estudos seto-
riais e atuando de maneira colaborativa com as 
associadas no sentido de revisitar as diretrizes 
estratégicas do setor à luz do novo cenário. A 
Federação também tem mantido interlocução 
com o órgão regulador, em discussões sobre a 
modernização de normas e leis, de modo que 
possam refletir as novas condições de mercado.

DESTAQUES DOS SEGMENTOS
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 DESTAQUES DOS SEGMENTOS

Queda de Beneficiários

Apesar de os últimos números divulgados 
pela ANS, para julho de 2020, mostrarem uma 
leve recuperação na quantidade de benefici-
ários. O mercado de saúde suplementar vem, 
desde abril, sentindo os efeitos negativos da 
crise econômica decorrente da Covid-19. Como 
esse setor está atrelado ao emprego formal e à 
renda das pessoas e famílias, a piora na situação 
financeira acaba reduzindo o número de be-
neficiários do setor. Isso tem ocorrido tanto nos 

planos de assistência médica como nos planos 
odontológicos. Até julho desde ano, 278 mil be-
neficiários perderam seus planos médicos e mais 
de 430 mil saíram dos planos odontológicos.

A retomada do crescimento do setor depen-
derá fundamentalmente da recuperação da 
economia. Importante que os fundamentos 
técnicos estejam sólidos para garantir a susten-
tabilidade do setor de saúde como um todo.

 Saúde Suplementar

Competência

dez/19
jan/20
fev/20
mar/20
abr/20
mai/20
jun/20
jul/20

Competência

dez/19
jan/20
fev/20
mar/20
abr/20
mai/20
jun/20
jul/20

Competência

dez/19
jan/20
fev/20
mar/20
abr/20
mai/20
jun/20
jul/20

Assintência Médica

47.037.407
46.993.151
47.012.469
47.085.717
47.013.307
46.787.655
46.723.204
46.758.762

Exclusivamente Odontológico

25.797.080
25.862.019
25.964.183
25.937.360
25.682.210
25.340.534
25.266.747
25.363.513

Total

72.834.487
72.855.170
72.976.652
73.023.077
72.695.517
72.128.189
71.989.951
72.122.275

Diferença Mensal

-44.256
19.318
73.248
-72.410

-225.652
-64.451
35.558

Diferença Mensal

64.939
102.164
-26.823

-255.150
-341.676
-73.787
96.766

Diferença Mensal

20.683
121.482
46.425

-327.560
-567.328
-138.238
132.324

Diferença (Base=dez/19)

-44.256
-24.938
48.310
-24.100

-249.752
-314.203
-278.645

Diferença (Base=dez/19)

64.939
167.103
140.280
-114.870
-456.546
-530.333
-433.567

Diferença (Base=dez/19)

20.683
142.165
188.590
-138.970
-706.298
-844.536
-712.212

Fonte: ANS
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DESTAQUES DOS SEGMENTOS

  Beneficiários Assistência Médica 
	 (Jan a Jul/20)

  Beneficiários Assistência Médica 
	 (Variação Mensal)

Fonte: ANS

Fonte: ANS
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  Beneficiários Planos Exclusivamente Odontológicos 
	 (Jan a Jul/20)

  Beneficiários Planos Exclusivamente Odontológicos 
	 (Variação Mensal)

 

 

 

 

 

Fonte: ANS

Fonte: ANS
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DESTAQUES DOS SEGMENTOS

Seguro de Vida – Agenda de Desenvolvimento

O mercado de Planos de Risco, assim como 
todos os setores da economia, foi afetado 
pela queda da atividade econômica, em ra-
zão da pandemia. O primeiro semestre en-
cerrou com R$ 20,98 bilhões de prêmios (R$ 
22,15 bi se considerarmos as coberturas de 
risco nos produtos de Previdência Tradicio-
nal), 0,7% abaixo do resultado do primeiro 
semestre de 2019. O setor apresentou cres-
cimento sustentável, acima de 10% quando 
considerados os últimos 3 anos, grande parte 
em razão do baixo alcance que esses produ-
tos têm (representaram 0,6% do PIB brasilei-
ro em 2019), indicando grande potencial de 
expansão. Nestes meses em que a economia 
sentiu os efeitos da pandemia, tais produtos 
têm sua relevância ampliada e espera-se uma 
maior participação na cesta de consumo dos 
brasileiros daqui para frente. A queda, de 
menos de 1% nesse segmento, em termos de 
arrecadação, deve ser em breve superada para 
voltar à curva de crescimento pré-pandemia.

Os produtos Vida Individual, Doenças Graves 
e Funeral foram os que registraram cresci-
mento do prêmio no período, 34,27%, 9,69% 
e 13,11%, respectivamente. A proteção ofe-
recida por esses seguros contribui para que 
as pessoas fiquem menos vulneráveis aos im-
pactos financeiros decorrentes das doenças, 
acidentes e até da morte.

Os efeitos da pandemia ainda devem persis-

tir em 2021, dependendo da evolução da va-
cina e da retomada dos setores econômicos. 
No caso do seguro de Vida especificamente, 
a conjuntura de pandemia e a necessidade 
latente de proteção tendem a acelerar o des-
taque e a relevância desse produto. 

A agenda de desenvolvimento do seguro de 
Vida no Brasil é um objetivo da Fenaprevi 
pela função social desse produto. A baixa pe-
netração na vida do brasileiro é um desafio e 
também uma oportunidade. 

A nossa agenda de desenvolvimento passa 
pela maior e melhor divulgação e pela co-
mercialização de produtos que atendam a 
real necessidade dos vários segmentos da po-
pulação. As experiências internacionais nos 
trazem boas lições tanto sobre a distribuição 
como sobre o desenho de tais produtos. No 
restante do mundo, há desde produtos sim-
ples com cobertura de risco puro, no caso de 
morte, a produtos que combinam essa cober-
tura com outras complementares e até ver-
sões bem mais complexas com componentes 
de investimentos. 

Há boas perspectivas para o seguro de Vida, 
principalmente pelos benefícios que gera 
para a sociedade. Estamos confiantes que o 
aumento da percepção de sua importância 
estimule a contratação desse importante tipo 
de proteção.

 Cobertura de Pessoas
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BOXE REGULATÓRIO

 	A ineficiência operacional e os custos de observância 
causados por um descompasso regulatório entre a Auditoria 
Contábil e a Atuarial das supervisionadas da Susep 

Questões relacionadas à auditoria contábil e, 

mais recentemente, à auditoria atuarial fa-

zem parte do cotidiano das empresas repre-

sentadas pela CNseg. Quer seja pela relevân-

cia do trabalho que realizam, pela  demanda 

por informações, quer seja pelos valores en-

volvidos. Um dos temas recorrentes na pauta 

de debates do setor é o rodízio exigido pela 

Susep no exercício dessas atividades e o atual 

descompasso existente entre o que é deter-

minado para a auditoria contábel e para a 

auditoria atuarial.

As demonstrações financeiras das empresas 

supervisionadas pela Susep devem ser audi-

tadas por auditor contábil independente, e 

a cada cinco exercícios sociais completos os 
membros responsáveis pela auditoria 
deverão ser substituídos, por força das 

disposições do Capítulo III da Resolução CNSP 

321 de 2015. Já o Capítulo II, desse mesmo 

normativo, obriga a contratação de auditoria 

atuarial, porém, nesse caso tanto o atuário in-

dependente, pessoa física ou jurídica respon-

sável pela elaboração da auditoria atuarial 
independente, quanto os membros respon-

sáveis pela auditoria atuarial independente, 

responsável técnico, diretor, gerente, super-

visor ou qualquer outro integrante com fun-

ção de gerência que seja membro da equipe 

responsável pelos trabalhos de auditoria atu-

arial independente  deverão ser substituídos, 

a cada cinco anos.

Este, no entanto, nem sempre foi o cenário 

regulatório da Susep. Em 2014, foram publica-

das a Resolução CNSP 311 (serviço de auditoria 

atuarial indepenente) e a Resolução CNSP 312 

(serviços de auditoria contábil independen-

te) que determinavam a substituição tanto 

do auditor independente como dos membros 

responsáveis pela auditoria independente a 

cada cinco exercícios sociais. A mesma deter-

minação permaneceu na Resolução CNSP 321 

de 2015, que consolidou uma série de norma-

tivos. Ambas as regras, à época, estavam de-

salinhadas com as melhores práticas nacionais 

e internacionais. Porém, não necessitou muito 

tempo para que fosse publicada a Resolução 

CNSP 368 de 2018, que alterou a Resolução 

CNSP 321 de 2015 e reorientou a substituição 

apenas dos membros responsáveis pela au-

ditoria contábil independente, exatamente 

como determinado pela Resolução CNSP 193 

de 2008, normativo revogado pela já men-

cionda Resolução CNSP 312 de 2014. Permane-

ceu em aberto, entretanto, a discussão acerca 

do rodízio da auditoria atuarial. 

BOXE REGULATÓRIO
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BOXE REGULATÓRIO

A substituição mandatória do auditor atuarial 

a cada cinco exercícios não está plenamen-

te alinhada com as determinações de outros 

reguladores dos mercados nacional e inter-

nacional. A Resolução do Banco Central do 
Brasil (BACEN), Resolução 3198 de 2004i, es-

tabelece a rotação do responsável técnico, 
diretor, gerente, supervisor e qualquer 
outro integrante, com função de gerên-
cia, da equipe envolvida nos trabalhos de 
auditoria, a no máximo, 5 (cinco) exercícios 

sociais (artigo 9º). O Banco Central  votou pela 

alteração da redação original, que estabele-

cia a substiuição da firma  de auditoria, exi-

gindo a troca apenas do responsável técnico. 

Seu posicionamento levou em consideração, 

entre outros aspectos: práticas internacionais, 

evolução da governança dos entes regulados, 

com a instituição de Comitês de Auditoria, e a 

própria atuação do regulador.        

No âmbito da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), a Cartilha de Acompa-

nhamento Econômico Financeiro das Ope-

radoras de Planos Privados de Assistência à 

Saúdeii – RN 400 de 2016iii estabelece que:  

“...é obrigatório o rodízio do profissional 
responsável pela assinatura do parecer. 

Assim a troca será obrigatória para a audito-

ria das demonstrações contábeis referentes ao 

exercício de 2021 para as operadoras que man-

tiverem o mesmo profissional  desde 2016”. 

Assim resta claro que é obrigatório o rodízio do 

profissional , e não da empresa, no mínimo, a 

cada cinco anos, exigindo-se um intervalo mí-

nimo  de três anos para a sua recontratação. 

No caso das companhias abertas, que devem 

respeitar regulamentação emitida pela Co-
missão de Valores Mobiliários  (CVM), a 

Instrução CVM 308 de 99iv estabelece que o 

auditor independente, pessoa física ou jurídi-

ca, não pode prestar serviço para um mesmo 

cliente, por prazo superior a cinco anos con-

secutivos.  Exige-se também  um intervalo de 

três anos para a sua recontratação. O prazo é 

ampliado para 10 anos caso a companhia au-

ditada tenha Comitê de Auditoria Estatutário 

(CAE) e o auditor seja pessoa jurídica. Nesse 

caso, o auditor independente deve proceder 

à rotação do responsável técnico, diretor, ge-

rente e qualquer outro integrante da equipe 

de auditoria com função de gerência, em pe-

ríodo  não superior a cinco anos consecutivos, 

com intervalo mínimo de três anos para seu 

retorno (artigos 31 e 31-A).                  

No contexto internacional, o procedimento de 

rodízio de auditores independentes tem sido 

debatido em várias jurisdições, porém com 

aplicação concreta extremamente restrita.

Nos Estados Unidos, em novembro de 2003, 

o Congresso encomendou ao Departamen-

to Geral de Contabilidade Norte-Americano, 

conhecido como GAO – General Accounting 

Office, um relatório para avaliar se o rodízio 

de firmas de auditoria seria uma medida ade-

quada para evitar fraudes contábeis.

Após um ano de estudo, o GAO decidiu por 

não recomendar o rodízio de firmas, por con-

siderar que os benefícios ainda seriam difíceis 
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BOXE REGULATÓRIO

de se prever e quantificar, ao passo que os 

custos para as companhias certamente au-

mentariam. Até hoje se mantém o requeri-

mento de rodízio de sócio de auditoria a cada 

cinco anos, sem recondução por cinco anos.

O regulamento europeu 537 de 2014v prevê: 

“o revisor oficial de contas ou a sociedade de 

revisores oficiais de contas criam um meca-

nismo adequado de rotação gradual dos qua-

dros superiores envolvidos na revisão legal 

de contas que inclua, pelo menos, as pessoas 

registadas como revisores oficiais de contas. 

O mecanismo de rotação gradual é aplicado 

por fases numa base individual e não a toda a 

equipe de trabalho, sendo proporcional à es-

cala e à complexidade da atividade do revisor 

oficial de contas ou da sociedade de revisores 

oficiais de contas” (artigo 17).

Isso não exclui a necessidade de rodízio da fir-

ma de auditoria para PIEs (public interest enti-

ties – companhias listadas, bancos e segurado-

ras) que deve ocorrer a cada 10 anos, podendo 

ser estendido por 20 anos se houver um pedi-

do de acordo com as regras estabelecidas na 

norma e por 24 anos para auditoria conjunta 

(também seguindo alguns parâmetros especí-

ficos na norma). Isso também não implica que 

os países parte da União Europeia não possam 

estabelecer regras e limites mais restritos.

O Ibracon tem se posicionado publicamente 

contrário à rotação de empresas de auditoria 

por não acreditar que essa obrigatoriedade 

seja apropriada, tendo em vista que não é 

possível afirmar que a qualidade dos serviços 

e independência do auditor sejam afetadas 

positiva e comprovadamente pela troca sis-

temática e obrigatória das empresas. A esse 

respeito, as matérias divulgadas na revista 

“Transparência” do Ibracon, edição de outu-

bro e novembro de 2011, nos parecem trazer 

questões fundamentais de agentes que já de-

bateram o assunto.

O IBA, ainda que apoie a substituição do atu-

ário independente e dos membros respon-

sáveis pela auditoria atuarial independente, 

sugeriu em 2018 à Susep que, no primeiro 

ciclo de auditoria atuarial, iniciado com as 

demonstrações de 2014, o rodízio ocorresse 

após o sétimo ano e, nos demais ciclos, a cada 

seis anos. Baseou-se no argumento de que o 

“ganho” técnico não será o mesmo havendo 

a substituição a cada cinco anos.

O rodízio apenas dos membros responsáveis 

pelo trabalho de auditoria atuarial, sem a ne-

cessidade de troca da empresa de auditoria, 

já garante a oxigenação da atividade, com 

o aproveitamento do que foi produzido an-

teriormente pelos auditores em termos de 

conhecimento sobre a empresa e suas ativi-

dades. Como apontado em diversos estudos, 

alguns deles já abordados aqui, há uma curva 

de aprendizado em relação aos processos, ne-

gócios e práticas das seguradoras, que se per-

de com a troca das empresas de auditoria. Em 

companhias de grande porte e naturalmente 

mais complexas, pode-se levar alguns anos 

para que a empresa de auditoria aprimore 
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seus conhecimentos sobre toda a estrutura 

da companhia auditada. Em havendo o ro-

dízio mandatório das empresas de auditoria, 

quando o nível de conhecimento fica aprimo-

rado, seria o momento da troca, prejudican-

do substancialmente todo o processo.

Importante destacar que, assim como na au-

ditoria contábil, a Susep já tem a prerrogati-

va de exigir a mudança do auditor atuarial, 

caso entenda que ele não está prestando um 

serviço de qualidade.

Para empresas multinacionais, por exemplo, 

a possibilidade de manter a mesma empre-

sa de auditoria possibilita o alinhamento e a 

sinergia (de informações e relatórios) com a 

empresa de auditoria da matriz ou do gru-

po segurador. As seguradoras ligadas a gru-

pos econômicos estrangeiros seriam afetadas 

com a substituição da empresa, pois haveria 

quebra do ciclo de trabalho de auditoria que 

é planejado e contratado de forma global, 

aumentando o custo relacionado à compa-

nhia sediada no Brasil. 

Para as supervisionadas que contratam a mes-

ma empresa de auditoria atuarial e contábil, 

há grande sinergia entre as atividades reali-

zadas, facilitando o trabalho operacional das 

seguradoras em relação às informações e à 

base de dados que são geradas, reduzindo-se 

os custos com honorários. 

A obrigatoriedade da mudança da empresa de 

auditoria no âmbito da auditoria atuarial cau-

sa um descompasso regulatório entre o traba-

lho dos auditores, além de implicar aumento 

do custo ao mercado regulado pela Susep, sem 

benefícios comprovados, afetando, no limite, 

o consumidor. Somente as supervisionadas são 

impactadas por essa variável. Como planeja-

do, depois de 6 anos, a Susep retomou as dis-

cussões acerca do tema e tem a oportunidade 

de promover o alinhamento dessas agendas e 

se adequar aàs melhores práticas.

https://www.cmvm.pt/pt/Legislacao/DirectivasComunitarias/EmitentesOfertasInformacaoValo-
resMobiliarios/Documents/Regulamento_(UE)_537_2014.pdf

v

http://www.ans.gov.br/images/stories/Materiais_para_pesquisa/Materiais_por_assunto/Cartilha_
acompanhamento_ecn_financeiro.pdf

ii

https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/busca/downloadNormativo.asp?arquivo=/Lists/Normati-
vos/Attachments/46402/Res_3198_v11_L.pdf

i

http://www.cvm.gov.br/legislacao/instrucoes/inst308.html
iv

http://www.ans.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&task=PDFAtualizado&forma-
t=raw&id=MzIwNQ==

iii

BOXE REGULATÓRIO

https://www.cmvm.pt/pt/Legislacao/DirectivasComunitarias/EmitentesOfertasInformacaoValoresMobiliarios/Documents/Regulamento_(UE)_537_2014.pdf
http://www.ans.gov.br/images/stories/Materiais_para_pesquisa/Materiais_por_assunto/Cartilha_acompanhamento_ecn_financeiro.pdf
https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/busca/downloadNormativo.asp?arquivo=/Lists/Normativos/Attachments/46402/Res_3198_v11_L.pdf
http://www.cvm.gov.br/legislacao/instrucoes/inst308.html
http://www.ans.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&task=PDFAtualizado&format=raw&id=MzIwNQ==
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BOXE JURÍDICO

 O princípio constitucional da irretroatividade das leis como 
bastião de proteção à segurança jurídica, à estabilidade das 
relações jurídicas e a questões securitárias. 

Consagrado na tradição jurídica brasileira e 
positivado nos ordenamentos jurídicos consti-
tucionais desde a fundação da – República no 
Brasil1, o princípio da irretroatividade das leis 
tem como elemento fundante assegurar a es-
tabilidade das relações jurídicas aperfeiçoadas 
em momento pretérito, preservando-as de po-
tenciais interferências legislativas que possam 
desfigurá-las com o decorrer do tempo.

A doutrina, no cerne dessa relevante questão 
jurídica, se esforçou na construção de grada-
ções de intensidade acerca da retroatividade 
das normas, subdividindo-a em (i) máxima, 
quando a lei nova atinge fatos consumados 
ou a coisa julgada; (ii) média, na hipótese de a 
lei nova alcançar efeitos pendentes do ato ju-
rídico, verificados antes dela e (iii) mínima, se 
a lei nova atinge apenas os efeitos de ato jurí-
dico produzidos antes de ela entrar em vigor.

Todavia, a Constituição da República Federa-
tiva do Brasil de 1988 não comportou nem 
mesmo a mais remota possibilidade de apli-
cação retroativa dos atos legislativos, inad-
mitindo-a de forma irrestrita ao prescrever, 
em seu artigo 5º, inciso XXXVI, que “a lei não 
prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada”.

Não por acaso, o Supremo Tribunal Federal, 
cuja atribuição precípua é a guarda da Cons-
tituição, resolveu a questão em seu nasce-

douro e, em 1992, fixou precedente histórico 
ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionali-
dade nº 493/DF, ocasião em que o Plenário, 
acompanhando o Ministro Relator Moreira 
Alves, reafirmou a incidência dessa cláusula 
pétrea, assentando que “o disposto no artigo 
5, XXXVI, da Constituição Federal se aplica a 
toda e qualquer lei infraconstitucional, sem 
qualquer distinção entre lei de direito públi-
co e lei de direito privado, ou entre lei de or-
dem pública e lei dispositiva”.

O entendimento vem se reafirmando desde 
então, em uma verdadeira consolidação ju-
risprudencial do Supremo Tribunal Federal, 
capilarizada para as demais instâncias do Po-
der Judiciário, que não concede espaços para 
entendimentos diversos e, por consequência, 
não admite a retroatividade das leis.

E a manutenção dessa orientação se revela 
de fundamental importância ao mercado 
de seguros, em relação a três grandes temas 
hoje em julgamento pelas Cortes Superiores: 
(i) a (ir)retroatividade do Estatuto do Idoso 
– Recurso Extraordinário nº 630.852/RS; (ii) a 
(ir)retroatividade da Lei nº 9.656/1998 – Re-
curso Extraordinário nº 948.634/RS e (iii) a 
definição sobre os índices de reajuste apli-
cáveis aos benefícios de previdência com-
plementar operado por entidades abertas, à 
luz do artigo 22 da Lei nº 6.435/1977 – Tema 
Repetitivo nº 977.

1 O Na história republicana brasileira, a Constituição de 1937, editada sob o regime do Estado Novo, foi a única Carta Magna 
que não prestigiou o princípio da irretroatividade das leis.

BOXE JURÍDICO
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Diz-se ser de suma importância em decorrên-
cia dos profundos impactos que a retroati-
vidade das normas poderia acarretar, como 
uma enorme desordem operacional e um 
descompasso das relações jurídicas com a re-
alidade legislativa que se pretende retroagir.

Além da manifesta violação ao princípio do 
mutualismo, pois será evidente a desagregação 
do cálculo atuarial produzido à época da cele-
bração do contrato, sem a consideração das leis 
novas, também restará maculado o princípio 
da seletividade, segundo o qual os segurados 
deverão pagar o prêmio proporcionalmente 
ao risco que incorrem e à coletividade em que 
estão inseridos. A quebra da constitucionali-
dade do artigo 5º, inciso XXXVI, da CRFB/1988 
implicará repercussões negativas que afetarão 
o equilíbrio dos contratos, uma vez que se ve-
rificará desconfiguração (i) da composição do 
grupo sob a garantia do contrato; (ii) da homo-
geneidade quanto aos riscos a que está sujeito 
esse grupo e (iii) da proporcionalidade do pa-
gamento em relação ao risco exposto.

De forma geral, ver-se-á o abandono de parte 
substancial do grupo menos exposto ao risco, 
tendo em vista que esses indivíduos preferi-
rão salvaguardar suas finanças, afastando-se 
dos produtos securitários que exigirão prê-
mio, o que prejudicará também o grupo de 
pessoas mais expostas ao risco.

O mesmo ocorrerá em relação aos planos de 
previdência complementar aberta na hipótese 
de incidência de índice diverso ao previsto no 
contrato, uma vez que desencadeará um efei-
to reverso ao pretendido, impactando a sus-
tentabilidade das carteiras e inviabilizando a 
manutenção de produtos que adotaram a me-
lhor taxa de correção monetária à época da 
celebração dos contratos com os segurados.

Muito embora o Poder Judiciário analise a 
controvérsia sob a ótica contemporânea dos 
fatos sociais, não se deve perder de vista que 
as soluções oferecidas devem resguardar a 
manutenção da segurança jurídica, da or-
dem legal e do regime jurídico-contratual 
vigente à época da concretização das rela-
ções, sobretudo quando se aplicou a mais 
vantajosa das soluções aos segurados, de 
forma que raciocínio diverso fragilizaria as 
relações contratuais, as atividades privadas 
e a própria proteção dos consumidores.

E esse também deve ser o espírito do legis-
lador que busca editar novas regras simples-
mente ignorando o princípio constitucional 
da irretroatividade das leis, pois, muito em-
bora esteja em análise aspectos jurisdicio-
nais, a dicção da Carta Magna se direciona 
primordialmente à atividade legiferante, 
marcando os seus confins e vedando a sobre-
posição das leis aos interesses individuais.

O prestígio ao disposto no artigo 5º, inciso 
XXXVI, da CRFB/1988, portanto, represen-
ta promoção da segurança jurídica, espe-
cialmente no que tange à estabilidade dos 
direitos, pois se ampara em um “conjunto 
de condições que tornam possível às pesso-
as o conhecimento antecipado e reflexivo 
das consequências diretas de seus atos e de 
seus fatos à luz da liberdade reconhecida”2, 
ou seja, exige que os Poderes constituídos 
ajam em harmonia com o momento histó-
rico vivido, mas sem descuidar para que as 
consequências sejam de tal ordem negati-
vas que inviabilizem o exercício das liber-
dades e descaracterizem as relações estabe-
lecidas entre particulares, com manutenção 
inafastável da plena observância às leis e às 
normas aplicáveis a cada uma das realida-
des analisadas.

2 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo – 36ª edição. São Paulo: Editora Malheiros, 2013, p. 435.
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Na esteira da modernização regulatória que 
tem marcado a atual gestão da Susep e tendo 
transcorrido oito anos desde a edição do mar-
co regulatório do microsseguro, observamos 
o reavivar de discussões entre o regulador e 
o mercado sobre as normas que disciplinam a 
formatação dos produtos e a sua distribuição. 
O objetivo é identificar e, se possível, suprimir 
os entraves para o crescimento desse segmen-
to, que hoje gera em torno de R$ 350 milhões 
ao ano, mas que, no passado, gerou a expecta- 
tiva (segundo dados do Sebrae) de alcançar 
40 milhões de segurados, de um universo de 
cem milhões de pessoas que possuíam o perfil 
de clientes em potencial, podendo alcançar a 
marca de R$ 6 bilhões de arrecadação ao ano.

Em artigo para o site Asia Insurance News, a 
expert em microsseguros da Milliman Indira 
Gopalakrishna destacou três ondas de evolu-
ção do microsseguro desde as primeiras ex-
periências de seguradoras comerciais no final 
dos anos 90, que pretendiam disseminar pro-
dutos com prêmios, coberturas e canais de 
distribuição adequados ao contexto da popu-
lação de baixa renda. 

A primeira onda, caracterizada pela emer-
gência do microsseguro a partir do cenário 
das microfinanças, trouxe o conceito para o 
mainstream do setor, despertando o interesse 
de grandes seguradoras em alcançar segmen-
tos de público ainda não abrangidos pela 
abordagem tradicional. Os produtos dessa 

 	Aprimoramento regulatório para a terceira 
onda do microsseguro no Brasil

fase eram principalmente agregados aos em-
préstimos concedidos por microfinanceiras e 
ofereciam reduzido valor para o cliente, pois 
protegiam principalmente o risco do credor e 
apresentavam baixa relação custo-eficiência 
decorrente da utilização de processos manu-
ais e canais de distribuição físicos.

A segunda onda do microsseguro contou com 
o impulso de organizações internacionais dedi-
cadas ao aprimoramento desse produto a par-
tir da compreensão das necessidades da popu-
lação de baixa renda nas diferentes regiões do 
mundo. Essa fase foi marcada pela utilização 
da tecnologia e de canais de distribuição não-
-convencionais como operadoras de telefonia, 
igrejas e cadeias de varejo. Em várias partes 
do mundo, seguradoras lançaram-se em expe-
riências de vanguarda tais como a oferta de 
coberturas gratuitas (o modelo freemium) as-
sociadas à recarga de crédito pré-pago no ce-
lular, que poderiam ser renovadas pelo cliente 
após o decurso de um prazo determinado. Foi 
também a fase em que grandes seguradoras 
começaram a criar departamentos ou unida-
des dedicadas ao microsseguro, acreditando 
na promessa de que o consumidor micro de 
hoje seria o consumidor tradicional de ama-
nhã. É nessa segunda fase que se pode loca-
lizar o início da experiência brasileira com o 
conceito, a partir principalmente do Grupo de 
Trabalho estabelecido pela Susep, do estudo 
realizado pela organização sul-africana Cenfri 
e do projeto “Estou Seguro” realizado pela 
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https://www.ens.edu.br/arquivos/01-Microsseguros-Vol 3.indd.pdf
https://respostas.sebrae.com.br/mercado-de-microsseguro-no-brasil/
https://insuranceasianews.com/the-third-wave-of-microinsurance/
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CNseg em parceria com a Microinsurance Innovation Facility da OIT no 
Morro Santa Marta, que gerou importantes lições para a concepção do 
marco regulatório do microsseguro no Brasil.

A terceira onda, que vem inundando o mercado nos últimos anos, é 
caracterizada por três fatores principais. O primeiro é a digitalização 
massiva da população dos países de baixa renda, assim como das pró-
prias seguradoras e dos seus parceiros de distribuição, que reduz o 
principal fator limitante para a oferta do microsseguro que é o cus-
to de distribuição e processamento. O segundo é o fortalecimento do 
modelo de seguro integrado a outros produtos e serviços num contex-
to relacionado ao risco coberto, o que torna o seguro um benefício 
adicional mais atraente. O terceiro é a popularização de produtos de 
seguro tradicionais com coberturas simplificadas e baratas, em alguns 
casos de duração limitada (seguro intermitente), impulsionada pelas 
seguradoras tradicionais e também pelas insurtechs. Esses produtos se 
valem de premissas cruciais para o microsseguro – facilidade de com-
preensão do produto e prêmios reduzidos – para alcançar novos con-
sumidores, sejam eles de baixa renda ou não. 

Se olharmos para o contexto brasileiro, é fácil perceber a presença dos 
três fatores principais que, segundo a expert, caracterizam a terceira 
onda do microsseguro. Segundo dados da Anatel, 98,2% da população 
brasileira tem acesso à internet móvel, e o mercado de seguros já conta 
com experiências consolidadas de comercialização em canais digitais. 
O modelo de seguro integrado a outros produtos e serviços é também 
uma realidade no nosso mercado, como evidenciam, por exemplo, os 
dados de crescimento dos ramos cuja comercialização é autorizada em 
organizações varejistas. E finalmente o mercado tem visto o surgimen-
to de diversas experiências tecnológicas com produtos simplificados, 
oferecidos por insurtechs ou seguradoras tradicionais, facilitadas por 
um ambiente regulatório que vem se adequando à modernidade: o 
modelo de sandbox recém-lançado pela Susep, que contou com 10 ins-
crições, é mais uma prova disso. O aprimoramento da regulação e a 
retirada dos entraves que, na visão do mercado, ainda tornam o mi-
crosseguro um produto mais burocrático e fundamentalmente custoso 
do que o tradicional, devem assegurar que o nosso mercado possa, 
também, surfar essa onda.



19CONJUNTURA CNseg   |   ANO 3   |   NO 27   |   SETEMBRO/2020� � SUMÁRIO

PRODUÇÃO ACADÊMICA EM SEGUROS

As publicações selecionadas  para compor o capítulo 
desta edição da Conjuntura CNseg abordam diversas 

temáticas relacionadas à atividade seguradora, na forma 
de trabalhos para discussão, livros e artigos acadêmicos, 
além de teses e dissertações de mestrado e doutorado 

nas mais diversas áreas do conhecimento.

Envie sua sugestão de Produção Acadêmica em Seguros para estudos@cnseg.org.br.

Debruçando-se sobre o seguro, mas destacando o seguro de vida, o estudo  
Dilemas contemporâneos: os seguros privados e a cobertura das pandemias 
traz a discussão atual sobre a cobertura ou não de eventos causados pela pan-
demia do novo coronavírus, tendo como referência a regulação brasileira. Em 
sua conclusão, propõe que os interesses contrapostos sejam resolvidos por meio 
de intermediação, atuação da Susep e estabelecimento de novas e claras regras 
que zelem tanto por segurados como por seguradoras.

1

http://twixar.me/Q4Wm

O texto Coronavírus e o Contrato de Seguro procura analisar o compor-
tamento do mercado de seguros do Brasil diante da pandemia do novo co-
ronavírus no que tange às obrigações contratuais. O autor defende que, 
havendo lacunas nos contratos, a interpretação deve ser mais favorável ao 
benefício da sociedade, ao bem comum. Para tanto, no caso da pandemia, 
que promete mudar o mercado de seguros mundial, ele argumenta que as 
reclamações de sinistro devem ser analisadas individualmente em uma inves-
tigação multidisciplinar.

2

http://twixar.me/64Wm

PRODUÇÃO ACADÊMICA EM SEGUROS

mailto:estudos%40cnseg.org.br?subject=Sugest%C3%A3o%20de%20Produ%C3%A7%C3%A3o%20Acad%C3%AAmica%20em%20Seguros
http://twixar.me/Q4Wm
http://twixar.me/64Wm
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O estudo Gasto Tributário como ferramenta para o desenvolvimento eco-
nômico e social do país apresenta a representatividade das deduções fiscais 
na saúde no âmbito de pessoas física e jurídica, além da importância desse be-
nefício ao contribuinte. Conclui-se, por meio de análises de arrecadação e gasto 
tributário, que, se houver o corte do benefício de gastos tributários na área da 
saúde, isso acarretará um aumento da carga tributária do contribuinte, se este 
continuar com as mesmas práticas de gastos em saúde, e nem todo o valor da 
renúncia se converterá em arrecadação destinada à saúde. É importante lem-
brar que as renúncias foram adotadas com certos propósitos e cabe, portanto, 
avaliar se ainda cumprem com essa função, e se a finalidade não fará retroceder 
os comportamentos, que foram incentivados positivamente, a serem alterados.

3

http://twixar.me/pPWm

A autora no artigo Telemedicina Regulamentada no Pós-Pandemia: o que é 
preciso? avalia que a expansão da telemedicina, decorrente das restrições im-
postas pelo combate ao coronavírus, colocou o atendimento remoto como uma 
“realidade irreversível”. Em razão disso, o texto defende que um debate sobre 
questões éticas e normativas deve ser feito tão logo este momento de exceção 
termine, já que as consultas remotas vieram para ficar.

4

http://twixar.me/3lWm

Analisando o surgimento e crescimento de insurtechs e healthtechs, startups 
voltadas para seguro e para saúde, o artigo acadêmico Uma Análise da Re-
volução Tecnológica no Mercado Atuarial: o crescimento das Insurtechs 
e Healthtechs compara o mercado tradicional e o mercado de startups, mos-
trando em que momento esse novo e promissor mercado se estabeleceu e ga-
nhou força no Brasil. O artigo avalia também que a era digital pode ser uma 
oportunidade de: expandir e modernizar o mercado segurador, conquistando 
principalmente os mais jovens; fazer cálculos de risco mais personalizados e mi-
nimizar fraudes. Ao mesmo tempo, aponta os desafios ainda existentes na regu-
lamentação e na falta de dados mais detalhados para um estudo mais preciso.

5

http://twixar.me/FlWm

http://twixar.me/pPWm
http://twixar.me/3lWm
http://twixar.me/FlWm
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Analisando separadamente PGBL e VGBL administrados por seguradoras puras 
(SEPs) e por grandes bancos de varejo, os autores de Desempenho de Fundos 
de Previdência: uma análise focada em seguradoras puras também avaliam 
que influência as características dos fundos de previdência, como taxa de admi-
nistração, exercem sobre o desempenho do fundo no mercado. A importância 
do estudo está na análise inovadora de um mercado que vem crescendo a cada 
ano. Por isso, para aferir o desempenho, são desenvolvidos dois modelos multi-
fatoriais, representando fontes de risco para fundos conservadores e agressivos. 
Os autores também desenvolvem um modelo multifatorial com base na taxa ad-
ministrativa e no tamanho do fundo para capturar o “efeito SEP”. Além disso, 
também apresenta resultados sobre o impacto das taxas administrativas, bem 
como o impacto do tamanho dos fundos sobre os retornos esperados.
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